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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREÂMBULO 

A Prefeitura Municipal de Pentecoste-CE, através do Órgão Gerenciador de origem desta 
licitação, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação, a qual 
será conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) auxiliado(a) pela equipe de apoio, designados pela 
Portaria nº 277/2025, de 01 de abril de 2025, juntada ao processo administrativo de que 
trata esta licitação, norteando-se pelas disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/21, 
de 01 de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei 

Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014 aplicando-se, subsidiariamente, a IN nº 
73/2022 de 30 de setembro de 2022, e as exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

MODALIDADE LICITATÓRIA: 

PREGÃO 

FORMA: 

ELETRÔNICO 

NÚMERO DO PROCESSO: 

PE-008/2025-DIV 
ESPÉCIE: 

X 
COMUM 

 
PARA SRP 

 
COMUM DE 

ENGENHARIA  

OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA DESTINADOS AS DIVERSAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PENTECOSTE/CE 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: 

R$ 1.892.602,86 (um milhão, oitocentos e noventa e dois mil, seiscentos e dois reais, oitenta 

e seis centavos) 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: 

Secretaria de administração e Finanças 

Secretaria de assistência social, Cidadania e Proteção a Mulher 

Secretaria de educação 

Secretaria de Saúde 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

Secretaria Municipal de Esporte e Juventude 

Secretaria Municipal de Segurança Pública, Trânsito e Defesa Civil 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Proteção Animal, Secretaria 

municipal de agricultura e pesca 

 
DATAS E HORÁRIOS DA LICITAÇÃO: 

Início do Recebimento das Propostas e Documentos de Habilitação: 

22/05/2025 às 16h30m  

 

Encerramento do Recebimento das Propostas e Habilitação: 

22/05/2025 às 08h30m  

Abertura das Propostas Eletrônica: 

22/05/2025 às 08h30m  

 

Início da Sessão de Disputa de Lances: 

22/05/2025 às 08h31m  

. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: 

Horário Oficial de Brasília/DF 
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LOCAL DE REALIZAÇÃO DO CERTAME (Sistema Eletrônico): 

M2A COMPRAS 
LOCAL DE ACESSO AO EDITAL E ANEXOS: 

1 - M2A COMPRAS - https://compras.m2atecnologia.com.br/ 

2- https://www.pentecoste.ce.gov.br/licitacaolista.php  

3 - https://licitacoes.tce.ce.gov.br 

4 - Praça Bernardino Gomes Bezerra, nº 457, Centro, Pentecoste-CE, CEP: 62.640-000. 
E-MAIL DO SETOR DE LICITAÇÃO: 

licitacoes@pentecoste.ce.gov.br 
DIA E HORÁRIO DE EXPEDIENTE DO SETOR DE LICITAÇÕES: 

SEGUNDA À SEXTA – DE 07H30M ÀS 11H30M E 13H00 ÀS 17H00M 

TIPO DE LICITAÇÃO: 

X 
MENOR PREÇO 

 
MAIOR 

DESCONTO  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

 ITEM X GRUPO  

REGIME DE EMPREITADA: 

X GLOBAL  UNITÁRIO  TAREFA  INTEGRAL  

MODO DE DISPUTA: 

 ABERTO X ABERTO E FECHADO  

TIPO DE COTA: 

X 
COTA 

PRINCIPAL 
 COTA 

RESERVADA 
 

COTA EXCLUSIVA 

ME/EPP/MEI  

OPÇÕES DE PROPOSTA EXCLUSIVA: 

 
REGIONAL 

 
EXCLUSIVO 

LOCAL 
 

INVERSÃO DE FASES 
 

GLOSSÁRIO 

● Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a). 

● Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste instrumento de 

Edital, ou em quaisquer de seus anexos, terão os seguintes significados: 

🗶 Entidade: Prefeitura Municipal de Pentecoste-CE 

🗶 ME: Microempresa; 

🗶 EPP: Empresa de Pequeno Porte; 

🗶 MEI: Microempreendedor Individual; 

🗶 DOU: Diário Oficial da União; 

🗶 DOE: Diário Oficial do Estado; 

🗶 TCE: Tribunal de Contas do Estado do Ceará; 

🗶 LC: Lei Complementar; 

🗶 M2A COMPRAS: Órgão provedor do sistema. 

CONDIÇÕES 

 

https://www.pentecoste.ce.gov.br/licitacaolista.php
https://licitacoes.tce.ce.gov.br/
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1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Aquisição de material de limpeza destinados as diversas 

secretarias do município de Pentecoste/CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a demanda desta licitação, estão programadas em dotação orçamentária 

prevista no Orçamento Geral deste Órgão, conforme a classificação abaixo discriminada: 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DOTAÇÕS ORÇAMENTÁRIAS 
ELEMENTOS DE 

DESPESAS 

03.01 

Secretaria Administração e 

Finanças 

04.122.0021.2.005.0000- 

GESTÃO ADMINISTRATIVA DO GOVERNO 

MUNICIPAL 

3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo 

12.02 

Fundo Municipal de Assistência 

Social 

08.122.0071.2.111.0000 –  

BLOCO DA GESTÃO DO SUAS – IGDSUAS 

3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo 

12.02 

Fundo Municipal de Assistência 

Social 

08.244.0074.2.118.0000 – 

 BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 

(MAC-ASSSISTÊNCIA) 

3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo 

12.02 

Fundo Municipal de Assistência 
Social 

08.244.0073.2.117.0000 – 

 BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - 
CRAS/PAIF/SCFV 

3.3.90.30.00 – 
Material de Consumo 

12.01 

Secretaria de Proteção Social e 

Direitos Humanos 

08.122.0071.2.100.0000 – 

 GESTÃO ADMINISTRATIVA DA ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo 

10.01 

Fundo Municipal de Educação 

12.368.0171.2.058.0000 - GESTÃO 

ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO - SME 

3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo 

10.03 

FUNDEB 

12.361.0173.2.069.0000-  

FDB30- DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo 

10.03 

FUNDEB 

12.365.0174.2.071.0000-  

FDB30- DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 

3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo 

11.02 

Fundo Municipal de Saúde 

10.301.0112.2.088.0000 - GESTÃO, 

FORTALECIMENTO E EXPANSÃO DA 

ATENÇÃO BÁSICA DE SAÚDE 

3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo 

11.01 

Secretaria de Saúde 

10.122.0111.2.080.0000 - GESTÃO 

ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA DE 

SAÚDE - SMS 

3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo 

06.01 

Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Desenvolvimento 

Urbano 

15.122.0002.2.072.0000 

GESTÃO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE INFRAESTRUTURA E 

DESENVOLVIMENTO URBANO 

 

3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo 

05.01 –  

Secretaria de Agricultura e Pesca 

 

20 20.122.0021.2.022.0000 – 

 GESTÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 

DE AGRICULTURA E PESCA 

 

3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo 

09.01 

Secretaria Municipal de Esporte e 

Juventude 

04.122.0021.2.051.0000 –  

GESTÃO DAS ATIVIDADES DA. SEC DE 

ESPORTE E JUVENTUDE 

 

3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo 

13.01 

Secretaria Municipal de Segurança 

Pública, Trânsito e Defesa Civil 

04.122.0021.2.128.0000 – 

 GESTÃO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS 

DE SEGURANÇA, TRÂNSITO E DEFESA CIVIL 

 

3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo 

07.01 

Secretaria de Cultura e Turismo 

04.122.0021.2.036.0000 –  

GESTÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE 

CULTURA E TURISMO 

3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo 
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08.01 

Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente, Recursos Hídricos e 

Proteção Animal 

18.122.0021.2.045.0000 – 

 GESTÃO ADMINISTRATIVA DA SEC. DE MEIO 

AMBIENTE 

 

3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo 

 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 

da M2A COMPRAS (https://compras.m2atecnologia.com.br/), por meio de Chave de acesso. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. Para os itens/lotes: (NENHUM), a participação será exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com 

a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 
3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação antecede as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1 e 8.12.1 

deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
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previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 
4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 
5.1.1. valor unitário do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante;  
5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 

de tributação pelo Simples Nacional. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.10. 

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 

lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.6. O lance deverá ser ofertado por lote. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,05 

(cinco centavos). 

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “Aberto e Fechado”. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 

porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 
6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 
6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 
6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.18.2.2. empresas brasileiras; 
6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 

de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 
6.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

6.19.4.1. O prazo de duas horas é o mínimo possível, podendo ser aumentado caso a Administração 

entenda pertinente, conforme art. 29, § 2º, da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  
a1. A recomendação de consulta a esses cadastros se dá à luz do § 4º do art. 91, da Lei nº 14.133, de 2021, 

sem prejuízo da possibilidade, a critério do órgão respectivo, de consulta complementar a outros cadastros 

análogos, tais como os mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 
7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1 e 
4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art91%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 

que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

7.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 

7.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 

será recusada. 

7.15. Se a(s) amostra(s) apresentada pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará 

a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência.  

 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da proposta 

classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica junto ao TCU no seguinte endereço eletrônico: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br. 

8.1.1.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do art. 12 da Lei Federal n° 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.1.2.  Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará a licitante inabilitada, por falta de 

condição de participação. 

8.1.3.  Não ocorrendo a inabilitação por força das situações acima mencionadas, a documentação de 

habilitação das licitantes então será verificada, conforme demais exigências previstas adiante. 
8.1.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

8.2. Habilitação jurídica 

8.2.1. Os documentos previstos neste item, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante 

de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
8.2.1.1. Certificado de Registro Cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), 

dentro do prazo de validade, guardada a conformidade do objeto da licitação. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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8.2.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.2.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

8.2.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.2.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.2.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 

8.2.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.2.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 
 

8.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.3.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.3.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual. 

 

8.4. Qualificação Econômico-Financeira 

8.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


                                 

Praça Bernardino Gomes Bezerra, 457 - Centro - CEP: 62.640-000 - Pentecoste - Ceará. 
CNPJ: 07.682.651/0001-58 - CGF: 06.920.195-1 

pentecoste@pentecoste.ce.gov.br  

8.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

8.4.2.1. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 

(dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

8.4.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da empresa; 

8.4.4. Caso a licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil-financeira, conforme dispõe o art. 112º da Lei Federal nº 5.764/71, ou de uma declaração, sob as penas 

da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
 

8.5. Qualificação Técnica 

8.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de produtos em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o grupo de itens pertinente, por meio da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por 

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado. 

8.5.2.1. Para fins da comprovação de aptidão para o fornecimento de bens, o(s) atestado(s) deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.5.2.2. Deverá haver comprovação de fornecimento indicando no(s) atestado(s), produtos relativos aos itens 

constantes do(s) grupo(s) proposto(s); 

8.5.2.3. O(s) atestado(s) deverá(ão) referir-se a fornecimento no âmbito de sua atividade econômica principal 
ou secundária, especificadas no contrato social vigente; 

8.5.2.4. Caso o(s) atestado(s) não explicite com clareza os produtos relativos ao fornecimento, este(s) 

deverá(ão) ser acompanhado(s) do(s) respectivo(s) contrato(s) ou instrumento congênere que comprove o 
objeto da contratação; 

8.5.2.5. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica emitente, bem como, o nome e 

assinatura do responsável emissor com firma reconhecida em cartório competente, e ainda o cargo e telefone 
para contato; 

8.5.2.6. O reconhecimento de firma mencionado no subitem anterior, poderá ser dispensado, caso a declaração 

esteja acompanhada de documento oficial do emissor, para que seja feita a verificação da autenticidade da 

assinatura pela Comissão de Licitação. 
 

8.6. Demais disposições relativas à habilitação 

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 
por meios digitais admitido pela administração. 

7.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 
7.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 
7.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 
7.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na Prefeitura Municipal 

de Pentecoste-CE e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Cadastro Municipal 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo, duas horas, prorrogável por 

igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
7.13. A verificação do Certificado de Registro Cadastral ou a exigência dos documentos nele não contidos 

somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 
7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 
4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 
após o julgamento. 

 

8. DOS RECURSOS 

8.6. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.7. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.8. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

8.8.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.8.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação; 

8.8.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

8.9. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
8.10. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

8.11. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.12. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
8.14. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.15. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico: 

https://Pentecoste.ce.gov.br/ e https://compras.m2atecnologia.com.br/. 
 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.6. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
9.6.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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9.6.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

9.6.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
9.6.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.6.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.6.2.4. deixar de apresentar amostra; 
9.6.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.6.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.6.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.6.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 
9.6.5. fraudar a licitação 

9.6.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.6.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
9.6.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.6.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.6.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.6.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
9.7. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.7.1. advertência;  
9.7.2. multa; 

9.7.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.7.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.8.2. as peculiaridades do caso concreto 
9.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.8.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

9.9. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.9.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 

9.9.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 15% a 30% 

do valor do contrato licitado. 
9.10. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.11. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

9.12. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.13. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
9.14. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.15. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.16. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.17. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.19. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.6. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
10.7. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.8. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 
seguintes meios: M2A COMPRAS - https://compras.m2atecnologia.com.br/. 

10.9. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
10.10. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.6. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
11.8. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

11.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
11.10. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  
11.11. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

11.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
11.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.15. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br/ e https://Pentecoste.ce.gov.br/. 

11.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.16.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.16.2.  ANEXO II – Planilha de Custos e Formação de Preços; 

11.16.3.  ANEXO III – MODELO de Declaração referente a inexistência de fato impeditivo para licitar ou 

contratar com a Administração Pública; 
11.16.4.  ANEXO IV – MODELO de Declaração referente ao enquadramento na condição de 

microempresa, ou empresa de pequeno porte, ou microempreendedor individual, ou cooperativa nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006; 
11.16.5.  ANEXO V – MODELO de Declaração referente ao pleno conhecimento e aceitação das regras e 

das condições gerais da contratação, constantes do procedimento; 

11.16.6.  ANEXO VI – MODELO de Declaração referente ao cumprimento do disposto no inciso VI do art. 

68 da Lei nº 14.133, de 2021; 
11.16.7.  ANEXO VII – Minuta do Termo de Contrato. 

11.16.8.  ANEXO VIII – Justificativa do Impedimento da Participação de Consórcio. 

 
                                    

                                    Pentecoste-CE, 08 de maio de 2025. 

 

 

 

 
João Batista Silva Ferreira 

ordenador de despesa da Secretaria Municipal 
de Administração e Finanças, Secretaria de 
Segurança Pública, Trânsito e Defesa Civil  

 

Hermes Carneiro de Matos 
Secretário Municipal de Infraestrutura e 

Desenvolvimento Urbano  
 

 
Tiago de Castro Azevedo                                                                                

      Secretário Municipal de Meio Ambiente, 
Recursos Hídricos e Proteção Animal 

 
Valmirlan Fechine Jamacaru 
Secretário Municipal de Saúde 

 
  

Flaviane Araújo Torres Campelo 
Secretária Municipal de Cultura e Turístico  

 
 

José Daniel de Castro Almeida 
Secretário Municipal de Agricultura e Pesca 

 
 

Julliana Kelvia Silva Ratis dos Santos 
Secretária Municipal de Assistência Social, 

Cidadania e Proteção à Mulher 

 
 

José Denilson Alves Saldanha 
Secretário Municipal esporte de Juventude 

 
 

Marcio Gardel de Paiva Ladislau 
Secretário Municipal de Educação  
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Pregão Eletrônico – Compra 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de material de limpeza destinados as diversas secretarias do município de 

Pentecoste/CE. nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

1.2. A Consolidação do Orçamento Estimado encontra-se no anexo único deste Termo de 

Referência. 

1.3. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

regulamentação desse órgão. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO... 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto desta solução está alinhado com o previsto no Programa de Ações Continuadas das 

Unidades Administrativas, compondo o Plano de Contratação Anual (PCA) 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Natureza da Contratação: 

4.1.1. O objeto a ser adquirido enquadra-se na categoria de bens comuns, de natureza 

continuada, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 14.133/21, por possuir padrões 

de desempenho e características gerais e específicas, usualmente encontradas no mercado.   

 

4.2. Duração do Contrato:   ... 

4.2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da sua 

assinatura, prorrogável por até 05 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. A 

prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com 

o contratado. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que são de 

necessidade cotidiana no uso das atividades precípuas para o funcionamento da máquina pública, 

sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar. 

 

4.3. Requisitos Necessários:    ... 

4.3.1. A exigência do tipo de produto se deve a necessidade de atender os diversos programas 

atendidos pela municipalidade; 

4.3.2. A exigência do modo de apresentação é devido a necessidade de sujeição às normas 

técnicas; 
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4.3.3. Os produtos devem atender aos requisitos mínimos de utilidade, resistência e segurança 

e atender às normas técnicas aplicáveis ao objeto e divulgadas por órgãos oficiais competentes; 

4.3.4. A contratada deverá entregar o produto, quando da solicitação da Contratante, conforme 

seja demandado, nos endereços especificados no instrumento convocatório; 

4.3.5. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos produtos que serão 

entregues; 

4.3.6. A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a 

responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer 

natureza; 

4.3.7. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens; 

4.3.8. O prazo de garantia é o usual no mercado para esse tipo de produto. 

 

4.4. Relevância dos Requisitos Estipulados:    ... 

4.4.1. Os requisitos solicitados são indispensáveis pois proporcionarão o atendimento da 

necessidade dos diversos programas desta municipalidade que demandam a pretensa contratação. 

 

4.5. Sustentabilidade: ... 

4.5.1. No uso das instalações dos Órgãos Gerenciador e Participantes, a CONTRATADA 

se obriga, sob as penas previstas na Lei, a respeitar e obedecer integralmente todas as normas e 

exigências necessárias à proteção da integridade física e da saúde dos funcionários, bens e 

equipamentos dos respectivos órgãos e de terceiros, bem como a atender os procedimentos 

disponibilizados de forma a evitar quaisquer danos ao meio ambiente, ao patrimônio, às 

instalações e à imagem dos órgãos públicos do município de Pentecoste. 

4.5.2. A inobservância ou o descumprimento por parte da CONTRATADA, de quaisquer 

das regras de segurança e meio ambiente importará na adoção, pela fiscalização, de acordo com 

a gravidade da transgressão e na forma da legislação vigente, das medidas de Suspensão imediata 

dos fornecimentos, podendo ocasionar a rescisão contratual, garantida a ampla defesa; 

4.5.3. Caberá, ainda, à CONTRATADA, reparação de danos que tenha dado causa ao meio 

ambiente, bem como o eventual pagamento de todas e quaisquer despesas, incluindo multas, 

judiciais e administrativas, decorrentes da inobservância; 

4.5.4. A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com 

o art. 225 da Constituição Federal de 1988, e em conformidade com o art. 5º da Lei nº 14.133/21 

e com o art. 6º da Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010; 

4.5.5. Devem ser observados os requisitos ambientais para obtenção de certificação do 

INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus 

similares; 

 

4.6. Subcontratação: 

4.6.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.7. Garantia da contratação: ... 

4.7.1. Não haverá exigência da garantia da contratação. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados do recebimento da ordem de 

fornecimento. 

5.2. Os bens deverão ser entregues no endereço indicado na ordem de fornecimento 
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5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º. 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.7.6. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 

e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.7.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
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6.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do 

contrato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações.  

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso.  

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Recebimento 

7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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7.2. Liquidação 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, conforme 

regulamentação desse órgão. 

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais 

do documento, tais como:  

7.2.2.1. o prazo de validade; 

7.2.2.2. a data da emissão;  

7.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.2.2.4. o valor a pagar; e  

7.2.2.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.3.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

7.2.4.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 

7.2.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

7.2.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado 

a ampla defesa.  

7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

 

7.3. Prazo de pagamento 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPC-A de correção monetária. 

 

7.4. Forma de pagamento 

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
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7.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta... 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com fundamento no art. 28, inciso I da Lei 

n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de Menor Preço por Lote. 

8.1.2. As exigências de habilitação são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme 

disciplinado em Edital. 

 

8.2. Forma de Fornecimento... 

8.2.1. O fornecimento do objeto será forma parcelada. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO   ... 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.892.602,86 (um milhão oitocentos e noventa 

e dois mil seiscentos e dois reais e oitenta e seis centavos) conforme custos unitários apostos na 

planilha disposta nesse Termo de Referência. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na Lei Orçamentária Municipal. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DOTAÇÕS ORÇAMENTÁRIAS 
ELEMENTOS DE 

DESPESAS 

03.01 

Secretaria Administração e 

Finanças 

04.122.0021.2.005.0000- 

GESTÃO ADMINISTRATIVA DO GOVERNO 

MUNICIPAL 

3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo 

12.02 

Fundo Municipal de Assistência 

Social 

08.122.0071.2.111.0000 –  

BLOCO DA GESTÃO DO SUAS – IGDSUAS 

3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo 

12.02 

Fundo Municipal de Assistência 
Social 

08.244.0074.2.118.0000 – 

 BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 
(MAC-ASSSISTÊNCIA) 

3.3.90.30.00 – 
Material de Consumo 

12.02 

Fundo Municipal de Assistência 

Social 

08.244.0073.2.117.0000 – 

 BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - 

CRAS/PAIF/SCFV 

3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo 

12.01 

Secretaria de Proteção Social e 

Direitos Humanos 

08.122.0071.2.100.0000 – 

 GESTÃO ADMINISTRATIVA DA ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo 

10.01 

Fundo Municipal de Educação 

12.368.0171.2.058.0000 - GESTÃO 

ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO - SME 

3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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10.03 

FUNDEB 

12.361.0173.2.069.0000-  

FDB30- DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo 

10.03 

FUNDEB 

12.365.0174.2.071.0000-  

FDB30- DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 

3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo 

11.02 

Fundo Municipal de Saúde 

10.301.0112.2.088.0000 - GESTÃO, 
FORTALECIMENTO E EXPANSÃO DA 

ATENÇÃO BÁSICA DE SAÚDE 

3.3.90.30.00 – 
Material de Consumo 

11.01 

Secretaria de Saúde 

10.122.0111.2.080.0000 - GESTÃO 

ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA DE 

SAÚDE - SMS 

3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo 

06.01 

Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Desenvolvimento 

Urbano 

15.122.0002.2.072.0000 

GESTÃO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE INFRAESTRUTURA E 

DESENVOLVIMENTO URBANO 

 

3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo 

05.01 –  

Secretaria de Agricultura e Pesca 

 

20 20.122.0021.2.022.0000 – 

 GESTÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 

DE AGRICULTURA E PESCA 

 

3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo 

09.01 

Secretaria Municipal de Esporte e 

Juventude 

04.122.0021.2.051.0000 –  

GESTÃO DAS ATIVIDADES DA. SEC DE 

ESPORTE E JUVENTUDE 

 

3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo 

13.01 

Secretaria Municipal de Segurança 
Pública, Trânsito e Defesa Civil 

04.122.0021.2.128.0000 – 

 GESTÃO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS 
DE SEGURANÇA, TRÂNSITO E DEFESA CIVIL 

 

3.3.90.30.00 – 
Material de Consumo 

07.01 

Secretaria de Cultura e Turismo 

04.122.0021.2.036.0000 –  

GESTÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE 

CULTURA E TURISMO 

3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo 

08.01 

Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente, Recursos Hídricos e 

Proteção Animal 

18.122.0021.2.045.0000 – 

 GESTÃO ADMINISTRATIVA DA SEC. DE MEIO 

AMBIENTE 

 

3.3.90.30.00 – 

Material de Consumo 

 

 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante termo 

circunstanciado. 
 

 

 

* Maria Ivone de Sousa Oliveira - Responsável pelo Planejamento das Contratações 
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ANEXO ÚNICO – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

PLANILHA DE QUANTITATIVO ESTIMADO POR UNIDADE ADMINISTRATIVA / PROGRAMAS 

Órgãos Responsáveis pela Contratação: Secretaria de administração e Finanças, Secretaria de assistência social, Cidadania e 
proteção a mulher, Secretaria de educação, Secretaria de Saúde, Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, Secretaria Municipal de Esporte e Juventude, 
Secretaria Municipal de Segurança Pública, Trânsito e Defesa Civil, Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismo, - Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Proteção 
Animal, Secretaria municipal de agricultura e pesca. 

Objeto: Aquisição de material de limpeza destinados as diversas secretarias do município de 
Pentecoste/CE. 
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LOTE 01 - PRODUTOS DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO- AMPLA PARTICIPAÇÃO 
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1 

ÁCIDO MURIÁTICO - Composição: 

Ácido clorídrico (HCl) e água,  

concentração maior que 30,0 (% M/M). 

Embalagem com 1000 ml, rótulo com 

identificação do produto, marca do 

fabricante, data de validade, registro  na 

ANVISA  e ficha de informações de 

segurança de produtos químicos 

(FISPQ).Validade de 3 anos, com data de 
fabricação mínima de 5 meses a partir da 

data de entrega. 
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ÁGUA SANITÁRIA - Composição: 

Hipoclorito de sódio.Teor de cloro ativo: 

2 a 2,5% classe corrosivo: 8, numero 

risco à saúde : 3; corrosivisidade: 1, cor: 

incolor. Embalagem com 1000 ml, rótulo 

com identificação do produto, marca do 

fabricante, data de validade, registro  na 

ANVISA. Validade de 3 anos, com data 

de fabricação mínima de 5 meses a partir 

da entrega. 

L

T 

8

0 

8

0 

8

0 

1

7

6 

6

0 

1

0

0 

1

5

0 

1

8

0 

6

3

0 

1

4

4 

1

2

0 

1

2

0 

1

2

0 

1

2

0 

6

0 

1

2

0 

2

3

4

0 

R

$ 

6

,

1

7 

R$ 

14.

437

,80 

1 3 

ÁLCOOL LÍQUIDO - Álcool etílico 

hidratado para limpeza doméstica. 

Embalagem plástica contendo 1 litro que 

deverá constar dados de identificação do 

produto, marca do fabricante, data de 

validade, registro na ANVISA. Validade 

mínima de 12 (doze) meses. 
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1 4 

AMACIANTE PARA ROUPAS - 

Amaciante perfumado. Que apresenta 

tensoativos catiônicos à base de sais de 

quaternário de amônio, com efeito 

amaciante e bacteriostático.  pH (puro) - 

6,0 - 7,0 .  Dosagem máxima de 04 ml/kg 

roupa seca; Aplicação: Lavanderias em 

geral (Indusatrial, hoteleira, hospitalar e 

clínicas); Embalagem bombonas pláticas 

de 2 litros; O fornecedor deverá trazer 

um técnico representate da empresa 
fabricante para provar o real desempenho 

do produto e ensinar a utilização correta 

ao funcionário que irá utilizá-lo. O 

produto terá que ter registo na ANVISA. 
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CERA LÍQUIDA INCOLOR - Cera 

líquida contendo cera de carnaúba na sua 

composição. Aprop´riada para aplicação 

em pisos cerâmicos, granitos, mármore e 

paviflex.  Em embalagem mínima de 750 

ml e deverá conter externamente os 

dados de identificação, procedência, 
número do lote, validade e número de 

notificação na ANVISA. Validade de no 

mínimo de 24 meses. 
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DESENGORDURANTE  e 

DESINCRUSTANTE -  Para limpeza de 

superfícies laváveis de cozinhas, para 

dessincrustação de gordura carbonizada 

em panelas, fogões, chapas, fritadeiras, 

etc. Composição: Dodecil benzeno 

sulfonato de sódio, tensoativo não iônico. 

Validade de no mínimo de 24 meses. 
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DESINFETANTE LÍQUIDO PARA 
USO GERAL - Composição: 

componente ativo Cloreto de Alquil 

Dimetil Benzil Amônio e Cloreto de 

Dialquil Dimetil Amônio que elimine 

germes e bactérias. Embalagem mínima 

de 1000ml, constando no  rótulo  

identificação do produto, marca do 

fabricante e registro  na ANVISA. O 

produto não poderá ter data de fabricação 

superior a 30 dias na data de entrega e 

deverá ter validade de no mínimo de 12 
meses.   Aromas variados  lavanda, floral 

e   eucalipto. 

L

T 

2

2

0 

6

0 

1

5

0 

3

2

0 

1

5

0 

1

8

0 

2

7

0 

1

5

0 

7

1

0 

1

5

0 

1

5

0 

1

3

5 

1

3

5 

1

3

5 

0 

1

0

1 

3

0

1

6 

R

$ 

1

2

,

4

3 

R$ 

37.

488

,88 

1 8 

DESODORIZADOR DE AMBIENTE 

ANTI TABACO  -  Essência lavanda; 

Embalagem 400ml em aerosol, cujo gás 

propelente e seus componentes não 

afetem a camada de ozônio. O produto 

não poderá ter data de fabricação 

superior a 60 dias na data de entrega e 

deverá ter validade de no mínimo de 24 

meses. 
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1 9 

DESODORIZADOR PARA VASO 

SANITÁRIO EM TABLETE-  

Composição que contenha: Dodecil 

benzeno sulfonato de sódio, sulfato de 

sódio, corantes e fragrância.  Embalagem 

contendo um tablete com no mínimo 25g 

e suporte descartavél, ou não, para o uso 

adequado, deverá conter externamente os 

dados de identificação, procedência, 

número do lote e número de notificação 

na ANVISA. O produto não poderá ter 
data de fabricação superior a 60 dias na 

data de entrega e deverá ter validade de 

no mínimo de 24 meses. 
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DETERGENTE LÍQUIDO -  

Componente ativo tensoativos: linear 

alquil benzeno sulfonato de sódio, lauril, 

eter, sulfato de sódio, preservantes, 

espersantes, sequestrantes, fragrancia 

corante e água. Embalagem de no 

mínimo 500 ml, rótulo com identificação 

do produto, marca do fabricante e 
notificação na ANVISA. O produto não 

poderá ter data de fabricação superior a 

30 dias a partir da entrega  e deverá ter 

validade de no mínimo de 36 meses. 
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ESPONJA DE LÃ DE AÇO  - Fardos 

com 14 embalagem com 08 unidades de 

60g. Composição: aço carbono. O 

produto não poderá ter data de fabricação 

superior a 30 dias a partir da entrega  e 

deverá ter validade de no mínimo de 36 

meses. 
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ESPONJA DUAS FACES MULTIUSO  

- (100mm x 70mm x 20mm) 

composição: esponja de poliuretano e 

fibra sintética com material abrasivo. 
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LIMPA ALUMÍNIO - Composição: 

Com princípio ativo àcido Sulfônico; 

Embalagem plástica de 500ml. Rótulo 

com identificação do produto, marca do 

fabricante, registro na ANVISA. O 

produto não poderá ter data de fabricação 
superior a 30 dias a partir da entrega e 

deverá ter validade mínima de 24 meses. 
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LIMPA VIDROS - Refil sem gatilho; 

Composição: Lauril éter sulfato de sódio, 

coadjuvantes, corante e álccol etílico. 

Embalagem plástica de 500ml; Rótulo 

com identificação do produto, marca do 

fabricante, procedência, número do lote e 

número de notificação na ANVISA. O 

produto não poderá ter data de fabricação 

superior a 60 dias a partir da entrega  e 
deverá ter validade de no mínimo de 36 

meses.  
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LIMPADOR MULTIUSO - Líquido; 

Composto de Linear Alquilbenzeno 

Sulfonato de Sódio; Tensoativo não 

iônico, Alcalinizante; Sequestrante, Eter 

Glicólico; Alcool, perfume e água, com 

validade de 03 anos; Embalado em frasco 

plástico, com capacidade para 500ml; 

Laudo analítico do lote do produto e 

autorização de funcionamento do 

fabricante na ANVISA/ MS. 
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LUSTRA MÓVEL - Emulsão aquosa 
cremosa, perfumada, para aplicação em 

móveis e superfícies lisas. Produto que 

contenha em sua composição: Cera 

microcristalina, óleo parafínico, 

espessantes, tenssoativos não-iônicos e 

fragrância. Embalagem plástica de no 

mínimo 500 ml; com bico econômico; 

Contendo no rótulo os dados de 

identificação do produto e do fabricante, 

procedência, número do lote, validade e 

registro na ANVISA. O produto não 
poderá ter data de fabricação superior a 

60 dias a partir da entrega  e deverá ter 

validade de no mínimo de 24 meses. 
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MULTI INSETICIDA (300ml)  -  

Composição: ingredientes ativos, 

solventes, antioxidante e propelentes; 

Usa água como solvente. Embalagem em 

aerosol, com no mínimo 300ml, cujo gás 

propelente e seus componentes não 

afetem a camada de ozônio e  com trava 

de segurança. O produto não poderá ter 

data de fabricação superior a 60 dias na 
data de entrega e deverá ter validade de 

no mínimo de 24 meses. 
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SABÃO EM BARRA - Composição: 

Óleo de coco babaçu, sebo bovino 

hidróxido de sódio bicarbonato de sódio, 

caulim, silicato de sódio, corante e água. 

Sabão base água. Deverá conter 

identificação do produto, marca do 

fabricante, data de validade e registro na 

ANVISA. Validade impressa na 

embalagem. Validade impressa na 
embalagem mínima de 30 meses a partir 

da entrega.Com 05 unds de 200g. 
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SABÃO EM PÓ MULTI-USO  - Para 

lavar roupas, com sistema bioativo, 

Sache com  500g,  composição:alquil 

benzendosulfomato de sódio,sais 

inorgânicos e orgânicos, sequestrante, 

alvejante, coadjuvante alcalizante, 

branqueador óptico,preservante 

pigmento enzimas, essência e água. 

Devará conter identificação do produto, 
marca do fabricante, data de validade e 

registro na ANVISA. Validade impressa 

na embalagem. Validade impressa na 

embalagem mínima de 20 meses a partir 

da entrega. 
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SABÃO LÍQUIDO ( galão de 05 litros) 

– glicerinado, líquido com ph neutro. 

Galão de 05 litros. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de 

identificação, procedência, número do 

lote, validade e número de registro no 

Ministério da Saúde. 
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SODA CÁUSTICA EM ESCAMAS   -  

Composição: NaOH -Hidróxido de sódio 

em escamas com concentração maior ou 

igual que 50% P/P; Embalagem plástica 
com no mínimo 350g, acondicionado em 

embalagem original do fabricante,  com 

data de fabricação, informações do 

fabricante;  Na entrega o produto não 

poderá apresentar umidade; O produto 

não poderá ter data de fabricação 

superior a 30 dias a partir da entrega  e 

deverá ter validade de no mínimo de 24 

meses. 
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BACIA PLÁSTICA 20 LITROS -  Para 

manipulação de alimentos, com 

dimensões internas aproximadamente de 

46cm de diâmetro e 16cm de altura com 

capacidade para 20 litros. Fabricado com 

polipropileno ( PP), virgem atóxico, livre 

de BPA/BPDE, informações que deverão 

constar no rótulo do produto 
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BACIA PLÁSTICA 10 LITROS - Com 

dimensões internas aproximadamente de 

26cm de diâmetro na borda e 25cm de 
altura, com alça resitente e capacidade 

para 10 litros. Fabricado com 

polipropileno (PP), com tratamento anti-

UV. 
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BALDE PLÁSTICO GRANDE C/ 

TAMPA - Medindo 37cm( diâmetro x 

46cm(altura). Capacidade 401. Cores 

variadas. 
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BALDE PLÁSTICO 100 LITROS - Com 

dimensôes internas aproximadamente de 

51cm de diâmetro na borda e 69cm de 

altura, com alça resistente e capacidade 

para 100 litros. Fabricado com 

polipropileno (PP), com tratamento anti-

UV. 

U

N

D 

4

0 
8 8 

1

5 
4 5 

5

0 

2

4 
0 0 0 0 0 0 

2

0 
0 

1

7

4 

R

$ 

7

9

,

8

1 

R$ 

13.

886

,94 

2 
2

6 

CABO DE MADEIRA PARA 

VASSOURAS PLASTIFICADA COM 

ROSCA MEDINDO NO MÍNIMO 
1,20mm DE COMPRIMENTO. 
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CESTO DE LIXO - Em polietileno, sem 

tampa, flexivél, inquebravél, com 

medidas internas aproximadas de 24cm 

de diâmentro x 31 de altura, capacidade 

de mínimo 9,6 litros e  no máximo 11 

litros. Rótulo ou etiqueta auto-adesiva 

contendo as informações do produto e do 

fabriccante. 
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ESPANADOR DE AGAVE - De uso 
comum, em fibra de ágave, cabo de 

madeira com aproximadamente 3m. 

Acondionado em embalagem original do 

fabricante com dados de identificação do 

produto. 
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ESCOVA PARA SANITÁRIO COM 

SUPORTE - Fabricado com haste de 

plástico com cerda de nylon de dureza 

media, fabricado por no mínimo 58 tufos 

com 50 cerdas no mínimo e com 25mm 

de comprimento. Escova com turfos 
organizados de forma circular, em torno 

da haster formando uma semisfera. 

Acompanha uma base de proteção 

higiênica da escova, comprimento total: 

35 cm +/- 1 cm. Rotulo ou etiqueta auto-
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adesiva contendo as informações do 

produto e do fabricante. 
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ESCOVA PLÁSTICA (cabo 

ergonômico) – Escova para lavar roupas, 

multiuso, com cerda de polipropileno 

macia e base de plástico em formato 

anatômico. Cabo ergonômico em posição 

angular para proporcionar uma boa 

utilização durante o uso. Produto de boa 

durabilidade. Cores variadas e na 

embalagem deverá constar dados de 
identificação do produto. 
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ISQUEIRO - Composição: resíduos 

termoplásticos, pedra de michmetal peça 

metálica e gás isobutano sob pressão 

altamente inflamável. No produto deverá 

ter etiqueta auto - audesiva com 

declaração de segurança do fornecedor 

com selo padronizado de segurança do 

IMETRO. 
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LIXEIRA PLÁSTICA COM  TAMPA E 

PEDAL (15 litros) – Lixeira 
confeccionada em plástico, com abertura 

de tampa acionada por pedal. 

Dimensões 39cm (altura) x 32cm 

(largura) x 28cm (profundidade)  com 

capacidade para 15 litros, cores: azul, 

branco ou cinza, fabricado com 

termoplástico resistente à intempéries e 

contra raios solares ultra-violeta (UV). 

No rótulo deverá constar todas as 

informações do produto. 
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LIXEIRA TELADA - Em plastico, cores 

variadas, capacidade para 10 litros. 
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PÁ PARA LIXO - Fabricada em chapa 

de ferro zincada, haste de madeira, 

revestimento impermeável ou metálico, 

resistente, dimensões media 28x22 cm, 

cabo com 80cm de comprimento. Rotulo 

ou corpo gravado com identificações do 
produto e do fabricante. 
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PÁ PARA LIXO EM PLÁSTICO - 

Fabricada em plástico resistente, 

dimensões média  28x22 cm, cabo com 

80 cm de comprimento com pon ta 

plástico com rosca para fixar na pá. 

Rótulo ou corpo gravado  com 

identificação do produto e do fabricante. 
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PRENDENDOR DE ROUPA,, formato 

retangular, de madeira, medindo 8cm. 
Pacote com 12 unidades. 
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RODO GRANDE DE BORRACHA - 

borracha dupla na cor preta, base plástica 

de 40cm (largura) de alta resistência, 

cabo de 1,2m em madeira plastificada, 

ponteira plástica rosqueável e 

identificação do produto. 
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RODO - Com cabo tamanho padrão 

1,20m em madeira ou em tubo metálico, 

com revestimento em película de plástico 

impermeável ponta de plástico com 
rosca, raspador de borracha preta e macia 

resistente, tamanho 30cm, suporte do 

raspador fabricado em plástico e 

rosqueável para fixar o cabo. Deverá 

conter rótulo ou corpo gravado com 

identificação do produto e marca do 

fabricante. 
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VASSOURÃO GARI - Cedas de 

piaçava, cepa de 40cm, cabo em madeira 

revestido com plástico, mínimo 
1200mm, colado e pregado em base 

reforçada, identificação do produto. 
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VASSOURA  DE PIAÇAVA natural ou 

sintética  - Com cepa de plástico de 22m 

+/- 1,0cm  composta de no mínimo de 48 

tufos, organizadas no mínimo de 3x16 

fileiras e cada tufos formados por no 

mínimo de 14 cerdas de piaçava com 

comprimento mínimo de 10 cm, cabo de 

madeira ou tubo metálico  com 120  +/- 

5cm de comprimento, revestida de  
película plástica, impermeável e ponta de 

plástico com rosca para fixar na 

vassoura. A mesma devera conter rotulo 

ou corpo gravado com identificação do 

produto e marca do fabricante. 
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VASSOURA DE PELO para piso liso - 

Com corpo de plástico medindo entre 25 

a 30 cm  com cerdas de pelos sintético 

macias e flexível composta de no mínimo 

120 tufos, organizado no mínimo de 

6x20 fileiras e cada turfo formada no 
mínimo 100 cerdas com 6,5 cm +/- 0,5cm 

de comprimento   cabo de madeira ou 

tubo metálico com 120  +/- 5cm de 

comprimento, revestida de  película 

plástica, impermeável e ponta de plástico 

com rosca para fixar na vassoura. A 

mesma devera conter rotulo ou corpo 

gravado com identificação do produto e 

marca do fabricante. 
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VASSOURA DE PALHA DE 

CARNAÚBA 
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VASSOURA TIPO NOVIÇA  - Com 

cepa de plástico e com cerdas de nylon 

felpudas na ponta, composta de no 

mínimo de 60 tufos, organizadas no 

mínimo de 4 por 15 fileiras e cada tufos 

formados por no mínimo de 14 cerdas de 

nylon macio e flexível com pontas de 

comprimento mínimo de 14 cm, cabo de 

madeira ou tubo metálico  com 120  +/- 

5cm de comprimento, revestida de  

película plástica, impermeável e ponta de 
plástico com rosca para fixar na 

vassoura. A mesma devera conter rotulo 

ou corpo gravado com identificação do 

produto e marca do fabricante. 
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SABONETEIRA EM PLÁSTICO E 

PIGMENTO DIMENSÃO: 

95X70X40MM 
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LOTE 03 - PRODUTOS DESCARTÁVEIS- AMPLA PARTICIPAÇÃO 
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COLHER PLÁSTICO - Plastico 

poliestireno atóxico, descartável, para 

refeição, branca, pigmento atóxico, 

embalagem c/ 50  supotar max. 100°C. 
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COPO DESCARTAVÉL  300 ml - Com 

material polipropileno não tóxico, 

fabricado de acordo com a NBR 14865, 

que deve constar na embalagem. No 

fundo do copo impresso em relevo 

deverá constar o símbolo de reciclagem: 

triângulo com número 5 interno ou PP. 

Embalagem com 100 unidades. 
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COPO DESCARTAVÉL 180 ml - Com 

material polipropileno não tóxico, 

fabricado de acordo com a NBR 14865, 
que deve constar na embalagem. No 

fundo do copo impresso em relevo 

deverá constar o símbolo de reciclagem: 

triângulo com número 5 interno ou PP. 

Embalagem com 100 unidades. 
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COPO DESCARTAVÉL  50ml - Com 

material polipropileno não tóxico, 

fabricado de acordo com a NBR 14865, 

que deve constar na embalagem. No 

fundo do copo impresso em relevo 

deverá constar o símbolo de reciclagem: 
triângulo com número 5 interno ou PP. 

Embalagem com 100 unidades. 
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FILME PVC - Transparente de 28 cm 

com 30 metros de comprimento. 
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FÓSFORO -  Maço com 10  caixinhas 

contendo 40 palitos de madeira com 

40mm de comprimento. Composição: 
fósforo, clorato de potássio e 

aglutinantes. No rótulo deverá constar, 

além dos dados do fabricante, 

informações de segurança, composição 

química, prazo de validade e selo de 

segurança padronizado do IMETRO. 
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GARFO DE PLÁSTICO - Descartável, 

branco, pct c/ 50 unidades. 
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GUARDANAPO DE PAPEL 

ABSORVENTE -  Composição 

100%fibras de celulose. Branco. 

Embalagem pacote com 50 unidades de 
guardanapos tamanho 23x22 cm. 
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PALITO DE DENTE - Palito roliço de 

madeira, muito resistente, caixa 
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contendo 100 unidades. Ideal para dente 

e artesanato. 
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PAPEL ALUMÍNIO - Folha de alumínio 

em rolo de alta qualidade no tamanho 

30cm de largura por  7,5mt de 

comprimento. Produto não perecível. 
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PAPEL HIGIÊNICO FOLHA DUPLA  - 
Picotado, cor branca, tamanho 

30mx10cm.  Fornecido em fardos com 

16 pacote com 04 unidades. Papel macio 

e absorvente  . Composição 100% fibras 

de celulose. 
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PAPEL HIGIÊNICO (BRANCO) - 

Neutro, alta qualidade, picotado, cor 

branca, folha simples, tamanho 

30mx10cm. Fornecido em fardos com 16 

Pacotes com 04 unidades. Papel macio e 

absorvente . Composição 100% fibras de 

celulose. 
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PAPEL TOALHA - papel ultra absorção, 

medindo 19cm x 22cm cada. Embalagem 
contendo 2 rolos com 60 folhas duplas de 

papel na cor branca e inodoro. Na 

embalagem deverá constar toda 

identificação do produto. 
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PRATO DESCARTÁVEL - 23cm, 

fundo, brnaco, pact c/ 10 unidades 
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PRATO FUNDO - Tipo cumbuca, 
plástico poliestireno atóxico, descartável, 

boca de aproximadamente 15cm de 

diâmetro, profundidade com 

aproximandamente 4,5cm, para 

sobremesa, branco, pigmento atóxico, 

embalagem com 10 unidades, suporta 

máximo 100°C. 
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PRATO DE ALUMÍNIO (MARMITEX 

COM TAMPA) - Fechamento manual, 

caixa com 100 unidades, capacidade 

máxima de 750ml. Dimensôes 
aproximadas de 175mm x 40mm. 
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LOTE 04 - SACOLAS E SACOS PLÁSTICOS- AMPLA PARTICIPAÇÃO 
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SACO BRANCO LEITOSO DE 30 
LITROS - Saco plástico, para lixo 

hospitalares, são confeccionados em 

polietilenio de alta densidade, de 

material virgem, com pigmentação 

branco leitoso. Leva o símbolo infectante 

obedecendo a norma NBR 7500, seguem 

as normas 9191 da ABNT e a resolução 

da ANVISA.pct c/ 100. 
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SACO BRANCO LEITOSO DE 50 

LITROS - Saco plástico, para lixo 

hospitalares, são confeccionados em 
polietilenio de alta densidade, de 

material virgem, com pigmentação 

branco leitoso. Leva o símbolo infectante 

obedecendo a norma NBR 7500, seguem 

as normas 9191 da ABNT e a resolução 

da ANVISA. pct c/100. 
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SACO BRANCO LEITOSO DE 100 

LITROS - Saco plástico, para lixo 

hospitalares, são confeccionados em 

polietilenio de alta densidade, de 

material virgem, com pigmentação 

branco leitoso. Leva o símbolo infectante 

obedecendo a norma NBR 7500, seguem 

as normas 9191 da ABNT e a resolução 

da ANVISA. pct c/100. 
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SACO PARA LIXO DOMÉSTICO  15 

LITROS - Saco plástico para 
acondicionamento de resíduos 

domiciliares, classe I, fabricado com 

Polietileno de Alta Densidade Virgem 

(PEAD).  Solda de fundo  do  tipo estrela, 

contínua, homogênea e uniforme,de 

acordo com a norma 9191 da ABNT. 

Dimensões: 59 x 62, pacote com 100 

unidades. 
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SACO PARA LIXO DOMÉSTICO  40 

LITROS - Saco plástico para 

acondicionamento de resíduos 
domiciliares, classe I, fabricado com 

Polietileno de Alta Densidade Virgem 

(PEAD).  Solda de fundo  do  tipo estrela, 

contínua, homogênea e uniforme,de 

acordo com a norma 9191 da ABNT. 

Dimensões: 59 x 62, pacote com 100 

unidades. 

P

C

T

. 

2

0

0 

1

0

0 

6

0

0 

3

2

0 

1

4

0 

1

0

0 

1

5

0 

1

2

0 

3

2

4 

3

6 

2

4 

3

0 

2

4 
0 

3

0

0 

2

4 

2

4

9

2 

R

$ 
1

1

,

5

0 

R$ 

28.

658

,00 

4 
6
6 

SACO PARA LIXO DOMÉSTICO  60 

LITROS  - Saco plástico para 

acondicionamento de resíduos 

domiciliares, classe I, fabricado com 

Polietileno de Alta Densidade Virgem 
(PEAD).  Solda de fundo  do  tipo estrela, 

contínua, homogênea e uniforme,de 

acordo com a norma 9191 da ABNT. 

Dimensões: 63 x 80 , pacote com 100 

unidades. 
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SACO PARA LIXO DOMÉSTICO 100 

LITROS   - Saco plástico para 

acondicionamento de resíduos 

domiciliares, classe I, fabricado com 

Polietileno de Alta Densidade Virgem 

(PEAD).  Solda de fundo  do  tipo estrela, 
contínua, homogênea e uniforme,de 

acordo com a norma 9191 da ABNT. 

Dimensões: 75 x 105 , pacote com 100 

unidades. 
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SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE. 

Com capacidade para 3 kilos. Próprio 

para acondicionamento de alimentos; 

Fabricado com polietileno de alta 

densidade (PEAD). 
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SACOLA PLÁSTICA 35CM x 32CM - 

Na cor branca, virgem, super resistente, 

medida de área útil de 35cm x 32cm, 

medindo com alça 35cm x 48cm. Pacote 

com 1.000 unidades. 
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LOTE 05  - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - COTA EXCLUSIVA  
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ÁLCOOL EM GEL - álcool etílico 
hidratado em gel para limpeza 

doméstica, embalagem de 500ml que 

deverá constar dados de identificação do 

produto, número de lote, data de 

fabricação e validade mínima de 12 

(doze) meses. 
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AVENTAL DE NAPA – avental de 

plástico em napa com 3 alças  uma no 

pescoço e  duas na cintura para amarrar 

na lateral. Com bolso. Tamanho 
aproximado 0,48cm x 0,69cm. 
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LUVA  LÁTEX CANO MÉDIO - 

Comprimento mínimo de 30cm;  

Confeccionada com composto de látex 

natural, impermeavél, com palma anti-

derrapante resistente à atrito,  perfuração 

e corte.  Embalagem um par em cada 

pacote. 
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LUVA LÁTEX CANO LONGO - 

Comprimento mínimo de 38cm;  

Confeccionada com composto de látex 
natural, impermeavél, com palma anti-

derrapante resistente à atrito,  perfuração 

e corte.  Embalagem: um par em cada 

pacote. 
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TOUCA DESCARTAVEL - embalagem 

com 100unid. 
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LOTE 06 - PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL- COTA EXCLUSIVA  
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BARBEADOR -  Pele sensível, com 2 

lâminas, composição: resinas 

termopláticas, alumínio, aço inoxidável 

revestido com platina e cromo. 
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COLONIA INFANTIL - Perfumada, 

composição: álcool etílica 

96gºgl,essência, cloreto de 

benzicelconio, corante cl 19140, cl 

42090 e cl 45430, água desmineralizada, 

frasco com 700 ml. 
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CREME CONDICIONADOR - Neutro, 

para tratamento capilar. Embalagem com 

5lt. 
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CREME DENTAL  - com 1.500PPM de 

flúor, tripla proteção refrescante, sabor 

menta, tubo plástico de 50 gramas, com 

selo de aprovação na associação 
brasileira de odontologia (ABO). Na 

embalagem deverá constar todas as 

informações do produto, bem como a 

validade. 
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ESCOVA DENTAL INFANTIL - 

multitufos, maciças de ponta polidas, 

arredondadas. o comprimento total da 

escova  de 14,5 a 15,5cm, a parte ativa de 

2,5 a 2,8cm de comprimento por 1cm de 

largura, apresentando 25 a 30 tufos de 

cerdas distribuídas em 03 fileiras, com 

selo de aprovação na associação 

brasileira de odontologia (abo), 

embaladas individualmente em 

saquinhos plásticos. 

U

N

D 

0 0 0 

1

6

0 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

1

6

0 

R

$ 

4

,

6

3 

R$ 

740

,80 

6 
8

0 

FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL 

COM ELASTICO TAMANHO (G), 

COM ABSORÇÃO EM GEL, 

BARREIRA ANTIVAZAMENTO, 0 A 

5KG. PACOTE COM 11 UNIDADES 

APROXIMADAMENTE. 

P

C

T

. 

0 0 0 
4

8 
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

4

8 

R

$ 

3

3

,

8

5 

R$ 

1.6

24,

80 

6 
8
1 

SABONETE EM TABLETE 

INFANTIL, uso infantil glicerinado, de 

fragrância suave.  Embalagem: pacote 

com 01 unidade de 90g. A embalagem 
deverá  conter externamente os dados de 

identificação, procedência, número do 

lote, validade e número de registro no 

Ministério da Saúde. 
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SABONETE LÍQUIDO 

ANTISSÉPTICO (5 litros) – Para 

lavagem das mãos. Composição: ácido 

orto fenol sulfônico, resocrina, mentol, 

timol, tintura de zipiphus, álcool etilio à 

50% e sabonete líquido. Rotulo com 

identificação do produto, marca do 

fabricante, data de validade e notificação 
ou registro na ANVISA. Validade 

impressa na embalagem. 
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SABONETE EM TABLETE, uso adulto, 

de fragrância suave.  Embalagem: pacote 

com 01 unidade de 90g. A embalagem 

deverá  conter externamente os dados de 

identificação, procedência, número do 

lote, validade e número de registro no 

Ministério da Saúde. 

U

N

I

D

. 

0 
6

0 

1

2 

8

0 

1

2 
0 0 0 0 0 0 0 0 0  0 

1

6

4 

R

$ 

4

,

4

0 

R$ 

721

,60 

6 
8

4 

SHAMPOO INFANTIL, neutro com 
formula clinicamente testada, ph 

balanceado alem de não conter sabão e 

alcool, sendo suave tambem para o couro 

cabeludo do bebê, embalagem de 20ml. 
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SHAMPOO  VIDRO DE PLÁSTICO  

500ML  - CAIXA COM 12 UNIDADES 

ÁGUA, LAURIL ÉTER SULFATO DE 

SÓDIO, POLIQUATÉRNIUM - 7, 

COCODIETANOLAMIDA, 

DISTEARATO DE ETILENOGLICOL, 
ÁLCOOL BEHENÍLICO, SILICONE, 

EXTRATO DE LEITE E MEL, BHT, 

ISOTIAZOLINONAS, 

FORMALDEÍDO, FRAGRÂNCIA, 

ÁCIDO CÍTRICO, EDTA 
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TETRASSÓDICO, CLORETO DE 

SÓDIO. 
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TESOURINHA DE INOX PARA 

CORTAR UNHA 
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TOALHA DE BANHO - 70x140cm, 
100% algodão - varias cores. 
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TOALHA DE ROSTO - 100% algodão, 

medidas entre 40cm a 60cm de largura X 

80cm a 100cm de comprimento várias 

cores. 
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FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL 
COM ELASTICO TAMANHO (M), 

COM ABSORÇÃO EM GEL, 

BARREIRA ANTIVAZAMENTO, 0 A 

5KG. PACOTE COM 11 UNIDADES 

APROXIMADAMENTE. 
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FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL 

COM ELASTICO TAMANHO  (P), 

COM ABSORÇÃO EM GEL, 

BARREIRA ANTIVAZAMENTO, 0 A 

5KG. PACOTE COM 11 UNIDADES 
APROXIMADAMENTE. 
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LOTE 07 -  PANOS DE LIMPEZA-  COTA EXCLUSIVA 
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COADOR DE PANO. Especificação: 

Coador de pano para café, 100% algodão, 

na cor branca, dimensões 20 cm 

(diametro) x 30 cm (profundidade). 
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FLANELA -  Medindo 

aproximadamente 40 x 60cm, com 

acabamento de overlock nas laterais, 

100% algodão, alta absorção de umidade, 
acondicionada em embalagem plástica, 

original do fabricante cada peça deverá 

conter etiqueta com as informações de 

composição do produto e nome do 

fabricante. 
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PANO DE PRATO - Confeccionado em 

tecido branco de algodão, felpudo, boa 

absorção, medindo aproximadamente 65 

x 40 cm. 

U

N

D 

1

0

0 

2

0 

2

0 

6

0 

1

6 

2

5
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0 
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PANO PARA LIMPEZA DE CHÃO - 

Reciclado c/ 03 unds Tam 40x58, alta 

absorção, algodão. 

U

N

D 

1

2

0 

2

0 

2

8 

2

0 

8
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2
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ANEXO II 

MODELO SUGESTIVO DA PROPOSTA ESCRITA 

 
(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PENTECOSTE-CE. 

SETOR DE LICITAÇÕES 

Att. Sr.(a) Pregoeiro(a) 
 

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-008/2025-DIV 

 

Prezado(a) Pregoeiro(a), 
 

Pelo presente instrumento, vimos apresentar nossa Proposta Escrita, relativa ao objeto do Pregão 

Eletrônico nº PE-008/2025-DIV, bem como as informações, especificações e as condições abaixo 
discriminadas: 

 

1. Identificação da Licitante: 

● Razão Social: 

● Inscrição CNPJ: 

● Inscrição Estadual ou Municipal: 

● Endereço Completo: 

● Nº Telefone, e-mail: 

● Banco, Nº Agência, Nº Conta Corrente: 

 
2. Identificação do Representante Legal: 

● Nome Completo: 

● Inscrição CPF: 

● Nº Celular, e-mail: 

 

3. Objeto: 

● Constitui o objeto da presente Proposta: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA 

DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PENTECOSTE/CE 

 

4. Formação do Preço: 

GRUPO:  IDENTIFICAÇÃO:  

TIPO DE COTA:  

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
MARC

A 

UNIDAD

E 
QTD 

PREÇO 

UNITÁRI

O 

(R$) 

PREÇO 

TOTAL 

(R$) 

1       

2       

3       

...       

PREÇO GLOBAL DO GRUPO (R$):  

PREÇO DO GRUPO POR EXTENSO:  

● Deverá ser cotado, preço unitário, total e dos item(s), observada a estimativa do Termo de Referência, 

anexo do edital. 

 
5. Validade da Proposta: 

● A presente Proposta Escrita é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data da sua apresentação. 
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6. Condições Gerais da Proposta: 

● Nos preços estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do serviço. 

● O objeto cotado atende todas as exigências do Edital e seus anexos, relativas à especificação e 
características, inclusive técnicas e que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas. 

● O prazo de execução do objeto será o indicado no Termo de Referência. 

● O local de execução do objeto será o indicado no Termo de Referência. 
 

 

__________/__, ___ de ____________ de 20___. 
 

 

 
 

(assinatura do representante legal) 

(Nome do Signatário) 

(Cargo ou Função) 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 
À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENTECOSTE-CE. 

SETOR DE LICITAÇÕES 

 
 

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-008/2025-DIV 

 
 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

 

A Empresa ___________________________, inscrita no CNPJ nº _____________, por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr.(a) _________________, inscrito(a) do CPF nº _________________, DECLARA, 
sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, para fins do Processo 

licitatório de Pregão Eletrônico nº PE-008/2025-DIV, que não possui nenhum fato impeditivo para licitar ou 

contratar com a Administração Pública. 

 

 

 

__________/__, ___ de ____________ de 20___. 

 

 

 
 

(assinatura do representante legal) 

(Nome do Signatário) 
(Cargo ou Função) 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

ENQUADRAMENTO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 

 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 
À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENTECOSTE-CE. 

SETOR DE LICITAÇÕES 

 
 

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-008/2025-DIV 

 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 

 
 

A Empresa ___________________________, inscrita no CNPJ nº _____________, por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr.(a) _________________, inscrito(a) do CPF nº _________________, DECLARA, 

sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, para fins do Processo 
licitatório de Pregão Eletrônico nº PE-008/2025-DIV, que se enquadra na condição de (microempresa, ou 

empresa de pequeno porte, ou microempreendedor individual, ou cooperativa) nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

 

 

__________/__, ___ de ____________ de 20___. 

 

 

 

 
(assinatura do representante legal) 

(Nome do Signatário) 

(Cargo ou Função) 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

PLENO CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENTECOSTE-CE. 
SETOR DE LICITAÇÕES 

 

 
Processo: PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-008/2025-DIV 

 

 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

 
A Empresa ___________________________, inscrita no CNPJ nº _____________, por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr.(a) _________________, inscrito(a) do CPF nº _________________, DECLARA, 

sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, para fins do Processo 
licitatório de Pregão Eletrônico nº PE-008/2025-DIV, que tem pleno conhecimento e aceitação das regras e 

das condições gerais da contratação, constantes do procedimento. 

 
 

__________/__, ___ de ____________ de 20___. 

 

 
 

(assinatura do representante legal) 

(Nome do Signatário) 
(Cargo ou Função) 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENTECOSTE-CE. 
SETOR DE LICITAÇÕES 

 

 
Processo: PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-008/2025-DIV 

 

 
DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

 

 

A Empresa ___________________________, inscrita no CNPJ nº _____________, por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr.(a) _________________, inscrito(a) do CPF nº _________________, DECLARA, 

sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, para fins do Processo 

licitatório de Pregão Eletrônico nº PE-008/2025-DIV, que cumpre com o disposto no inciso VI do art. 68 da 
Lei nº 14.133, de 2021, pela não empregabilidade menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14 (quatorze) anos. 

 

 

__________/__, ___ de ____________ de 20___. 

 
 

 

(assinatura do representante legal) 
(Nome do Signatário) 

(Cargo ou Função) 
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ANEXO VII 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI A SECRETARIA DE SAÚDE, POR 

INTERMÉDIO DO (A) ......................................................... 

E .............................................................   

 

O Município de Pentecoste-CE por intermédio do(a) Secretaria de Saúde, com sede no(a) Praça 

Bernardino Gomes Bezerra, nº 457, Centro, Pentecoste-CE, CEP: 62.640-000, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

23.718.356/0001-60, neste ato representado(a) pelo(a) Secretária Municipal de Saúde, o Sr(a). Isadora Macedo 

Lima da Assunção, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

23.718.356/0001-60, sediado(a) na , doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por , 

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,  tendo em vista o que consta 

no Processo nº PE-008/2025-DIV e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico 

n. PE-008/2025-DIV, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA DESTINADOS 
AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PENTECOSTE/CE, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

3       

...       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação PE-008/2025-DIV; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da sua 

assinatura, conforme Art. 105 da Lei 14.133/21, vedada a prorrogáção, na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ ....... (..................) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.11. A Administração terá o prazo de 05 (cinco), a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
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satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato; 

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
11.3. moratória de 05 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021.  

11.4. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto. 
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11.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021) 
11.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.6.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.6.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

11.6.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 
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12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

12.4.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 
SECRETARIA 

MUNICIPAL 
FONTE DE RECURSO DOTAÇÕS ORÇAMENTÁRIAS 

ELEMENTOS DE 

DESPESAS 

    

 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 

§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro do Município de Pentecoste-CE para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 
Pentecoste-CE,____ de ________ de 20___. 

 

 

CONTRATANTE – 

 

_______________________________________________  

_____ 
Secretária Municipal de Saúde 

 

CONTRATADA – 
      

_______________________________________________ 

CNPJ nº  

Representante 
 

TESTEMUNHAS: 

 

                      ________________________________________________ 

                      Nome: 

                      CPF.:  
  

                       _______________________________________________       

                      Nome: 

                      CPF.:     
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ANEXO VIII 

JUSTIFICATIVA 

IMPEDIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO 

 
Processo: PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-008/2025-DIV 

JUSTIFICATIVA DE IMPEDIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO 

 
O Município de Pentecoste-CE, através dos Secretário(a)s infra assinado, vem por meio desta, 

perante o procedimento administrativo de Pregão Eletrônico nº PE-008/2025-DIV, apresentar adiante, as 

justificativas necessárias que levaram ao impedimento da participação de empresas sob a forma de Consórcio. 

Acerca dos Consórcios, este Município informa que a conveniência de admitir a participação dos 
mesmos em procedimento licitatório é decisão meramente discricionária da Administração, conforme artigo 

14 da Lei Federal nº 14.133/21. 

Dessa forma, não seria vantajoso para a Administração Pública contratar empresas em regime de 
consórcio, tendo em vista que estas empresas passariam a ter responsabilidade solidária no que concerne às 

obrigações trabalhistas e previdenciárias, e isto traria riscos para a contratação, porque pode ocorrer de uma 

das integrantes, por exemplo, ter seus bens e valores financeiros bloqueados pela Justiça, para fins de 

pagamento de dívidas, com graves repercussões para o cumprimento do contrato celebrado com o Município. 
Além do mais, a contratação também seria prejudicada, quando uma empresa depender da outra 

para a execução do contrato e essa não ser assistida, fato que indiscutivelmente acarretaria atrasos na sua 

execução ou até mesmo à não execução contratual. 
Portanto, resta sacramentado o poder da administração de tal vedação sem ferimento à legislação 

vigente, consoante as justificativas anteriores, e de forma preventiva e responsável, esta Administração 

Pública, prezando pela eficácia dos seus procedimentos administrativos, resolve impedir a participação, nesta 
licitação, de empresas sob a forma de Consórcio. 

 

Pentecoste-CE, __ de ______ de 20 __. 

 
 

 


